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PODER JUDICIÁRIO 
T R I B U N A L D E J U S T I Ç A D O E S T A D O D E S Ã O P A U L O 

CORREGEDORIA GERAL D A JUSTIÇA 
Recurso Administrat ivo n°0027775-47.2019.8.26.0576 

C O N C L U S Ã O 
Em 14 de agosto de 2020, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 
Doutor A L B E R T O G E N T I L D E A L M E I D A P E D R O S O , 
MM. Juiz Assessor da Corregedoria Geral da Justiça do Estado 
de São Paulo. 
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fl. 03/68), dos autos da Ação Declaratória de Nulidade de Ato Jurídico 
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não existir qualquer falta administrativa digna de punição. 
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Cível da Comarca de São José do Rio Preto), e instaurou o processo 
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do I o Registro de Imóveis da Comarca de São José do Rio Preto) seguiu os 
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para apuração disciplinar contra o 4o Tabelião de Notas da Comarca de São 

José de Rio Preto. 
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C O N C L U S Ã O 
Em 09 de setembro de 2020, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 
Desembargador RICARDO ANAFE, DD. Corregedor Geral da Justiça do 
Estado de São Paulo. 
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